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1. APRESENTAÇÃO DA EMPRESA

A Empresa Gestora de Ativos S.A. – Emgea é uma empresa pública, sob forma de 
sociedade anônima de capital fechado, vinculada ao Ministério da Fazenda. 

Foi criada pelo Decreto nº 3.848, de 2001, em conformidade com a autorização da 
Medida Provisória nº 2.155/2001, posteriormente revogada pela Medida Provisória 
nº 2.196-3/2001 e, mais tarde, alterada pela Lei nº 14.995/2024.

Além disso, rege-se pelo Estatuto Social, que se encontra publicado em seu sítio 
eletrônico, pelas Leis nº 13.303/2016 e nº 6.404/1976, pelo Decreto nº 8.945/2016, 
bem como demais legislações aplicáveis.

A Empresa tem sede e foro em Brasília, Distrito Federal, mas atua em todo território 
nacional, podendo criar ou suprimir agências, filiais, escritórios, representações 
ou quaisquer outros estabelecimentos no país.

Na sua criação, a Emgea assumiu da Caixa Econômica Federal ativos de alto risco 
de crédito, principalmente financiamentos habitacionais, desempenhando papel 
essencial no Programa de Fortalecimento das Instituições Financeiras Federais – 
Proef. Essa medida contribuiu tanto para a adequação da Caixa Econômica Fede-
ral às regras do Acordo de Capital da Basileia quanto para a redução de eventual 
necessidade de aporte de capital pela União.

O capital social da Emgea é de R$9.057.993.039,73 (nove bilhões, cinquenta e 
sete milhões, novecentos e noventa e três mil, trinta e nove reais e setenta e três 
centavos), dividido em 9.057.993 ações ordinárias nominativas, sem valor nomi-
nal, integralmente detidas pela União.

Em maio de 2024, o Decreto nº 12.032 excluiu a Emgea do Programa Nacional de 
Desestatização – PND, no qual estava inserida desde 2019 pelo Decreto nº 10.008. 
Posteriormente, em outubro de 2024, a Lei nº 14.995 ampliou o escopo de atua-
ção da Companhia, tais fatos refletiram na busca por expansão das atividades e 
na diversificação das oportunidades estratégicas da Empresa. 

No encerramento do exercício, a Companhia registrou lucro líquido de R$ 900,07 
milhões, o maior de sua história. Esse resultado está diretamente associado à 
liquidação da dívida com o FGTS, à monetização de créditos por meio das nova-
ções do FCVS, ao aumento da rentabilidade das aplicações financeiras.

Com o resultado de caixa positivo de R$ 1.009,04 milhões no exercício, o Saldo 
Final de Caixa evoluiu de R$ 1.960,25 milhões em 2024 para R$ 2.969,29 milhões 
em 2025, correspondendo a um crescimento de 51,50%.

https://emgea.gov.br/Home/Materia/9841D6B9-EB25-4BBE-85D4-89E1DC499DC3
https://www.emgea.gov.br/
https://www.emgea.gov.br/
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A identidade empresarial da Emgea representa sua essência como organização e 
se traduz em competências estratégicas e ambições, expressas por meio de qua-
tro pilares: propósito, missão, visão e valores, conforme demonstrado na Figura 
01 a seguir:

Figura 01 – Propósito, Missão, Visão e Valores.

Fonte: Emgea/Asses.

2. CONTRIBUIÇÕES PARA AS POLÍTICAS PÚBLICAS

Na cadeia produtiva da Empresa, os ativos primários são constituídos pelas car-
teiras de operações de crédito, imobiliário e comercial, destinadas a pessoas jurí-
dicas dos setores público e privado.

A recuperação dos créditos, seja por liquidação ou por reestruturação das opera-
ções, pode originar ativos secundários, que compreendem:

Figura 02 – Cadeia Produtiva.

Recursos Financeiros

Os pagamentos em função das ações de cobrança realizadas pela companhia geram re-
cursos financeiros em moeda nacional que são incorporados ao caixa da Empresa.

Créditos FCVS

Grande parte dos contratos de crédito imobiliário adquiridos da Caixa, quando da cons-
tituição da Emgea, contava com a previsão de cobertura pelo FCVS. À medida que as 
operações são liquidadas ou renegociadas, são gerados créditos perante o FCVS. Esses 
créditos são convertidos em títulos públicos federais por meio da novação das dívidas 
do Fundo com a União, nas condições previstas na Lei n.º 10.150/2000, ou são utilizados 
como moeda para aquisição de novos ativos.
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Imóveis Não de Uso

Uma das últimas medidas adotadas para a recuperação dos créditos, especialmente dos 
créditos imobiliários depois de esgotadas as ações de cobrança, é a realização das ga-
rantias por meio de adjudicação, arrematação, recebimento de dação em pagamento ou 
consolidação de propriedade. Os imóveis assim recebidos passam a integrar os ativos da 
Emgea, classificados como Imóveis Não de Uso, e são ofertados à venda, observados os 
procedimentos de licitação nos termos da Lei n.º 13.303/2016, ou na modalidade de venda 
direta nos termos do Art. 28 da citada lei, com vistas a concluir a recuperação do crédito e 
a gerar ingresso de recursos financeiros no caixa da Empresa.

Fonte: Emgea/Asses

2.1 ENTREGAS DE VALOR PÚBLICO

Desde sua criação, a Emgea tem desempenhado um papel estratégico na gestão 
de ativos da União. Ao assumir ativos de alto risco da Caixa Econômica Federal, 
a Empresa contribuiu para o Programa de Fortalecimento das Instituições Finan-
ceiras Federais (Proef), possibilitando que a Caixa se adequasse às exigências do 
Acordo de Capital da Basileia.

A gestão de contratos habitacionais, especialmente aqueles firmados pela Caixa, a 
partir de 2001, junto a mutuários de baixa renda, tem possibilitado a regularização 
de dívidas e a consolidação da propriedade de imóveis por milhares de cidadãos. 

Essa atuação se alinha às políticas de acesso à moradia, fortalecendo a segurança 
jurídica e contribuindo para a redução do déficit habitacional.

Na condução da Empresa, os administradores, dirigentes e membros do Conselho 
de Administração, orientam suas ações pelo firme compromisso de contribuir para 
a implementação de políticas públicas e para o alcance dos objetivos definidos: a 
gestão de ativos e a recuperação de créditos, gerando valor para:
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Quanto à sua natureza, os processos organizacionais da Emgea são classificados 
em três categorias: processos de negócio, processos de suporte ao negócio e 
processos gerenciais. A Figura 03 a seguir apresenta a Cadeia de Valor da Emgea 
praticada no exercício de 2025.

UNIÃO (ACIONISTA)

• Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio. Em termos nominais, desde a criação 
da Emgea até março de 2026, foram transferidos à União o montante de R$ 1.577,07 
milhões.

ESTADO E A SOCIEDADE

• Retorno de valores ao FGTS. Com a antecipação do último passivo financeiro da 
Empresa junto ao Fundo, mediante o pagamento de R$ 780,20 milhões em 2025, 
a dívida foi liquidada. Em termos nominais, desde junho de 2001, o montante total 
pago ao FGTS alcançou R$ 47.964,85 milhões.

• Desde a criação da Emgea, foram pagos à União, a título de impostos e contribui-
ções federais, R$ 3,23 bilhões. Em 2025, o valor recolhido foi de R$ 212,85 milhões.

COLABORADORES

• Salários e benefícios.

PARCEIROS E FORNECEDORES

• Pagamentos pela aquisição de bens e de serviços.

• Implementação de soluções negociais e financeiras, com benefícios para as par-
tes.

CIDADÃO

• Oferecimento de alternativas para quitação ou repactuação de suas dívidas.
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Fonte: Emgea/Asses

Figura 03 - Cadeira de Valor
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2.2 DECLARAÇÃO DE RECURSOS

Nossos capitais

Para gerar valor à sociedade, contamos com nossos capitais:

RECURSOS FINANCEIROS EM CAIXA OU EQUIVALENTE DE CAIXA

• R$ 2.969,29 milhões na posição 31.12.2025.

CARTEIRA DE CRÉDITOS E IMÓVEIS

• Carteira de crédito imobiliário pessoas físicas e jurídicas;
• Carteira de crédito pessoas jurídicas do setor público;
• Carteira de crédito comercial pessoa física e jurídica;
• Créditos junto ao FCVS;
• Imóveis não de uso.

PARCEIROS E FORNECEDORES

• Fornecedores de bens e serviços;
• Empresas prestadoras de serviços operacionais.

CAPITAL HUMANO

• Colaboradores.

PLATAFORMA TECNOLÓGICA

• Soluções de tecnologia da informação de apoio ao negócio.

Recursos para custeio das políticas públicas

A atividade empresarial é financiada pela própria geração de caixa operacional 
da Emgea, ou seja, pelos recursos provenientes da gestão dos ativos assumidos 
desde sua criação.

Ressalta-se que a Empresa não recebe repasse de verbas públicas nem recorre a 
financiamentos privados para a execução de suas atividades.

Em 2026, a Empresa destinará recursos financeiros, técnicos e operacionais para 
a execução de atividades alinhadas às políticas públicas pertinentes ao objeto 
social da Emgea.

Os investimentos prioritários incluem: 

• Modernização de sistemas e processos para otimizar a gestão de ativos, 
com foco na ampliação do escopo de atuação da Emgea;
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• Intensificação dos esforços nos processos de novação de crédito FCVS, 
que é o principal ativo da Companhia;

• Treinamentos especializados para enfrentar os desafios crescentes da re-
cuperação de ativos de alto risco;

• Projetos que integram eficiência operacional e responsabilidade socioam-
biental, atendendo a políticas públicas setoriais.

2.3 ADERÊNCIA AOS ODS E INICIATIVAS ASG

Desde a sua criação, em 2001, a Emgea tem desenvolvido soluções que possibi-
litam a milhares de cidadãos a regularização de suas dívidas e a consolidação da 
propriedade de seus imóveis habitacionais, cujos financiamentos permaneciam 
há anos sem solução. Essa atuação contribui diretamente para a inclusão social e 
para o apoio à moradia, por meio da renegociação de dívidas a preços acessíveis, 
favorecendo o acesso de famílias de baixa renda à casa própria.

Em 2025, com apoio da Justiça Federal, foi realizada a regularização dos imóveis 
do Conjunto Habitacional Santa Bárbara, em Ponta Grossa - PR, beneficiando de-
zenas de famílias que residiam há mais de 30 anos no local. O acordo assegura, 
a preços acessíveis, o direito à propriedade para a população de baixa renda, 
contribuindo para o alcance do ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis), 
especialmente por meio da meta 11.1 (garantir o acesso de todos a habitação ade-
quada). Além disso, gera impactos transversais em outros ODS, como o ODS 1 
(Erradicação da Pobreza) e o ODS 5 (Igualdade de Gênero).

Internamente, os temas relacionados à Agenda ASG (Ambiental, Social e Gover-
nança) e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável vêm sendo progressiva-
mente incorporados às ações estratégicas da Emgea, com o propósito de alinhar 
as atividades da Empresa às boas práticas de mercado e de fomentar a cultura 
de responsabilidade socioambiental, diversidade, equidade e inclusão, conforme 
descrito a seguir.

Política de Responsabilidade Socioambiental – ASG

O estabelecimento de diretrizes internas de atuação socioambiental constitui um 
aspecto essencial para o desenvolvimento da estratégia de sustentabilidade da 
Emgea. Nesse contexto, foi elaborada a Política de Sustentabilidade Socioam-
biental – ASG, que tem como propósito orientar o desenvolvimento de ações de 
natureza ambiental, social e climática, a partir de uma governança voltada ao de-
senvolvimento sustentável e à adoção de práticas inovadoras.
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Pacto pela Diversidade, Equidade e Inclusão

Em 4 de setembro de 2024, a Emgea assinou o Pacto pela Diversidade, Equidade 
e Inclusão nas Empresas Estatais Federais, reafirmando seu comprometimento 
com ações que valorizam a cultura inclusiva no ambiente de trabalho.

A Empresa esteve presente nas dez reuniões gerais do Grupo Executivo realiza-
das ao longo de 2025, participando ativamente das discussões e deliberações 
referentes ao primeiro biênio (2024-2025) do Pacto.

Em conformidade com o compromisso assumido, a Emgea realizou, em dezembro 
de 2024, uma pesquisa interna para conhecer o perfil de diversidade da Empresa 
e as percepções da equipe sobre as práticas ambientais, sociais e de governança 
relacionadas às suas atividades. 

O questionário resultou na publicação intitulada Diagnóstico ASG e Pacto DE&I 
2025, que possibilitou aprofundar a identificação de grupos vulnerabilizados, 
seus principais desafios e a definição de áreas de atuação prioritárias. A análise 
dos dados foi conduzida a partir de uma abordagem interseccional entre as ca-
tegorias “gênero” e “raça/cor”, considerando a complexidade das desigualdades 
sociais sob uma ótica integrada.

Destaca-se, também, a relevância dos aspectos normativos para a institucionali-
zação da pauta da diversidade nas empresas. Nesse contexto, o esforço conjunto 
do Pacto resultou na elaboração de um modelo de Política de DE&I e na proposta 
de um Normativo para tratar os aspectos de diversidade nas Empresas Estatais 
Federais. Com base nessas diretrizes, a Emgea, que ainda não dispõe de Política 
de Diversidade, Equidade e Inclusão, elaborará seu documento interno.

No eixo de letramento e capacitação, com o propósito de promover a sensibiliza-
ção de toda a equipe sobre a temática ASG, sua relação com os ODS e o Pacto 
DE&I, a Emgea realizou o treinamento interno “Agenda ASG e Pacto pela Diversi-
dade, Equidade e Inclusão: um futuro Sustentável e Inclusivo”.

A Emgea participou diretamente do desenvolvimento da ação 7 do Pacto, em con-
junto com a BBTS, o Banco da Amazônia e o Banco do Nordeste. Essa ação pro-
pôs a criação de grupos de estudos específicos, espaços de diálogo, aprendizado 
e troca de experiências, voltados a promover e valorizar o respeito à diversidade 
e ampliar a representatividade nas instituições. 

Os grupos de afinidade serão implementados de forma progressiva pela Emgea, 
ao longo do segundo ciclo do Pacto, iniciado em 2026, fortalecendo o compro-
misso da instituição com a valorização da diversidade e a inclusão.
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O desenvolvimento coletivo das ações do eixo Metas e Indicadores do Plano de 
Trabalho resultou na elaboração de um guia técnico de referência, com metodo-
logia para definir, implementar e medir indicadores de diversidade, equidade e 
inclusão nas Empresas Estatais signatárias. 

Também foram estabelecidas metas de diversidade em cargos de liderança, como 
parte de uma estratégia institucional voltada à promoção da equidade e à criação 
de ambientes inclusivos e representativos.

Infraestrutura sustentável e acessível

A mudança de sede da Emgea em 2025 transformou a infraestrutura da Empresa, 
criando um ambiente de trabalho mais moderno, sustentável e acessível. A nova 
sede garante a acessibilidade arquitetônica, com elevadores, portas e corredo-
res de dimensões adequadas, que facilitam a circulação, e banheiros adaptados, 
equipados com barras de apoio e espaço adequado para cadeiras de rodas.

A construção de uma empresa mais inclusiva também se manifesta na promoção 
da acessibilidade em ambientes digitais. Diante disso, entrou em vigor, em outubro 
de 2025, a Política de Acessibilidade Digital da Emgea, que estabelece princípios 
e diretrizes destinados a assegurar condições adequadas de acesso aos serviços, 
sistemas, conteúdos e canais de comunicação eletrônicos da Empresa.

3. GOVERNANÇA CORPORATIVA

Atenta ao interesse público que orienta sua existência, a Emgea tem como propó-
sito gerir e recuperar ativos próprios e de terceiros oferecendo as melhores so-
luções para sua gestão. Ética, transparência, excelência operacional, integridade, 
comprometimento e função social são valores que a distinguem e a habilitam para 
cumprir seu propósito e alcançar sua visão.

Tendo como atividade principal a gestão de ativos, bens e direitos, da União e de 
entidades da administração pública federal, a Emgea desenvolve e implementa 
soluções financeiras voltadas à recuperação de créditos.

Assim, a Emgea prioriza soluções conciliatórias, tanto na esfera administrativa 
como na judicial, para incentivar a liquidação ou a reestruturação das operações, 
buscando o máximo valor possível e considerando aspectos institucionais, jurídi-
cos, financeiros, contábeis, tributários e as características dos créditos.

A Empresa não possui unidades descentralizadas, mas atua em todo o território 
nacional por meio de empresas contratadas para a prestação de serviços, incluin-
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do o atendimento aos devedores e a execução de medidas negociais aprovadas 
para a recuperação dos créditos.

Para cumprir seu propósito e alcançar sua visão, a Emgea adota um modelo de 
governança corporativa pautado em princípios e estruturado em instâncias, com 
papéis e competências formalmente definidos no Estatuto Social e em seu Regi-
mento Interno.

A governança corporativa na Emgea tem como princípios fundamentais:

• Compromisso: comprometimento com o alcance dos objetivos organiza-
cionais e com a promoção de altos padrões de ética, conduta e integridade;

• Equidade: tratamento justo e isonômico à acionista (União) e às demais 
partes interessadas (sociedade, fornecedores e colaboradores), levando em 
consideração seus direitos, deveres, necessidades, interesses e expectati-
vas;

• Integridade: cumprimento da legislação e regulamentação aplicáveis; res-
peito aos valores éticos; e trabalho em prol do interesse público;

• Liderança: competências e responsabilidades formalmente definidas para 
todos os níveis organizacionais, tendo como foco o alcance dos objetivos 
organizacionais;

• Prestação de contas: relato sobre a atuação dos administradores e da Em-
presa de forma clara, concisa, compreensível e tempestiva, assumindo inte-
gralmente as consequências de atos e omissões e atuando com diligência e 
responsabilidade no âmbito dos respectivos papéis;

• Responsabilidade: zelo na definição de estratégias e na execução de 
ações para viabilizar o alcance dos objetivos organizacionais e de resultados 
econômico-financeiros; e

• Transparência: disponibilização de acesso a informações completas, pre-
cisas e claras, sobre o funcionamento e os negócios da Empresa.

Esses princípios, incorporados ao modelo de governança corporativa da Emgea, 
sustentam a credibilidade da Empresa e reforçam sua capacidade de alinhar a 
gestão de ativos ao interesse público, abrindo caminho para que a atuação seja 
reconhecida em avaliações externas, como a conduzida pela Secretaria de Coor-
denação e Governança das Empresas Estatais – Sest.

Em 2025, o Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos – MGI, por 
meio da Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais – Sest, 

https://emgea.gov.br/Home/Materia/9841D6B9-EB25-4BBE-85D4-89E1DC499DC3
https://www.emgea.gov.br/Home/Materia/9F997854-AB0C-4572-8329-CC7D7D0CCB83
https://www.emgea.gov.br/Home/Materia/9F997854-AB0C-4572-8329-CC7D7D0CCB83
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promoveu o 7º Ciclo do IG-Sest, Indicador de Governança e Políticas Públicas 
aplicado às empresas estatais. A iniciativa busca aprimorar a governança corpo-
rativa, estimular a adoção das melhores práticas, alinhar as atividades das estatais 
às políticas públicas nacionais e incentivar o compartilhamento de experiências e 
a inovação no setor.

Finalizada a avaliação, a Sest divulgou na internet o Relatório Sintético referente 
ao 7º Ciclo do Indicador de Governança e Políticas Públicas – IG-Sest, no qual a 
Emgea alcançou o nível de excelência em Governança e Políticas Públicas, res-
tando como oportunidade de melhoria as boas práticas e inovação.

Figura 4 – Estrutura de Governança

Fonte: Emgea/Gabin

A Assembleia Geral é o órgão deliberativo máximo da Empresa, com poderes para 
decidir sobre todos os negócios relativos ao seu objeto. Suas competências são 
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discriminadas no Estatuto Social (Art. 9º) e pode ser convocada pelo Presidente 
do Conselho de Administração ou, nas hipóteses admitidas em lei, pela Diretoria 
Executiva, pelo Conselho Fiscal ou pela União (Art. 11).

A alta administração da Empresa é exercida conjuntamente pelo Conselho de Ad-
ministração e pela Diretoria Executiva, órgãos cuja estrutura será descrita adiante.

O Conselho de Administração é o órgão de deliberação colegiada da Empresa, 
responsável por definir a orientação geral dos negócios, aprovar o planejamento 
estratégico e orçamentário em consonância com a política do Governo Federal e 
acompanhar a sua execução. Suas competências são previstas no Estatuto Social 
(Art. 31) e seus membros são eleitos pela Assembleia Geral.

Vinculados ao Conselho de Administração e reportando-se diretamente a ele, 
atuam dois Comitês Estatutários e duas unidades: o Comitê de Auditoria (Art. 46), 
o Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração (Art. 49), a Audito-
ria Interna (Art. 56) e a Ouvidoria (Art. 61).

A Diretoria Executiva é o órgão de administração e representação responsável por 
assegurar o funcionamento regular da Emgea, conforme as orientações definidas 
pelo Ministério da Fazenda e pelo Conselho de Administração. Suas competên-
cias estão previstas no Estatuto Social (Art. 39) e sua composição inclui um Dire-
tor-Presidente e até quatro Diretores, eleitos pelo Conselho de Administração (Art. 
37).

Estão vinculados ao Diretor-Presidente, além das Diretorias, o Gabinete de Gover-
nança, a Assessoria da Presidência, a Superintendência de Controles Internos e 
Riscos, a Superintendência Jurídica e a Corregedoria.

Subordinada às Diretorias (unidades estratégicas) atuam as Superintendências, 
segmentadas em Gerências (unidades táticas).

Como órgãos de apoio à gestão atuam seis Comitês, sendo dois estatutários, dois 
estratégicos e dois táticos:

• Comitês estatutários – previstos no Estatuto Social da Empresa: Comitê de 
Auditoria (Art. 46) e Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remune-
ração (Art. 49);

• Comitês estratégicos – compostos por membros da Diretoria Executiva: 
Comitê de Governança, Riscos e Controles (CGRC) e Comitê Executivo de 
Tecnologia da Informação (Ceti);

• Comitês táticos – compostos por comissionados da Empresa, não incluin-

https://emgea.gov.br/Home/Materia/9841D6B9-EB25-4BBE-85D4-89E1DC499DC3
https://emgea.gov.br/Home/Materia/9841D6B9-EB25-4BBE-85D4-89E1DC499DC3
https://emgea.gov.br/Home/Materia/9841D6B9-EB25-4BBE-85D4-89E1DC499DC3
https://emgea.gov.br/Home/Materia/9841D6B9-EB25-4BBE-85D4-89E1DC499DC3
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do membros da Diretoria Executiva: Comitê Gestor de Tecnologia da Infor-
mação (CGTI) e Comitê de Segurança da Informação, Proteção de Dados 
Pessoais e Privacidade (CSI).

A Emgea conta também com quatro Comissões de apoio à gestão: Comissão de 
Ética (CE); Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (Cipa), Comissão Per-
manente de Avaliação de Documentos (CPAD) e Comissão de Responsabilidade 
Socioambiental (CRSA).

Além do Comitê de Auditoria e da Auditoria Interna, vinculados ao Conselho de 
Administração, integra a estrutura de governança o Conselho Fiscal, órgão de 
fiscalização com atuação colegiada e individual. Suas competências são previstas 
no Estatuto Social (Art. 45) e seus membros são eleitos pela Assembleia Geral.

Complementando a estrutura de governança, atua a Auditoria Independente, res-
ponsável por emitir opinião sobre as demonstrações financeiras, quanto ao cum-
primento das exigências legais e regulamentares aplicáveis, e à fidedignidade da 
evidenciação da situação patrimonial e financeira da Empresa. Os requisitos e ve-
dações para os membros dos órgãos estatutários são definidos no Estatuto Social 
(Art. 13).

3.1   Dados econômico-financeiros, comentários dos 
administradores e fatores de risco

Entre 2023 e 2025, a Emgea passou por uma profunda transformação institucional 
e estratégica, saindo de um cenário de elevada incerteza operacional, forte de-
pendência de fluxos vinculados ao FCVS e enquadramento no Programa Nacional 
de Desestatização (PND), para um novo ciclo marcado pela expansão do objeto 
social, fortalecimento financeiro, maior autonomia operacional e reposicionamen-
to estratégico.

Destaca-se, nesse contexto, a saída formal do PND e a promulgação da Lei nº 
14.995/2024, que ampliou significativamente o escopo de atuação da Companhia 
e consolidou a Emgea como plataforma estratégica de gestão de ativos públicos e 
de fomento ao mercado imobiliário nacional, mitigando riscos de esgotamento do 
modelo de negócios originalmente associado à liquidação de carteiras herdadas.

Dados econômico-financeiros 

O Lucro Líquido de 2025 foi R$ 900,07 milhões, representando um acréscimo de 
58,00% em relação a 2024, que foi R$ 569,66 milhões. Esse acréscimo decorre 
principalmente em razão da redução de 92,27% dos Custos Operacionais e um 
aumento de 193,14% do resultado financeiro.

https://emgea.gov.br/Home/Materia/9841D6B9-EB25-4BBE-85D4-89E1DC499DC3
https://emgea.gov.br/Home/Materia/9841D6B9-EB25-4BBE-85D4-89E1DC499DC3
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O Patrimônio Líquido atingiu R$ 12.435,13 milhões, aumentando em 2,31% em re-
lação ao exercício anterior em razão do registro do resultado econômico do exer-
cício.

Os Ativos Totais somaram R$ 12.972,89 milhões em 2025, contra R$ 13.398,16 mi-
lhões no exercício de 2024, representando decréscimo de 3,17% no ano. Embora 
tenha apresentado redução, reflete um movimento deliberado e positivo de reali-
zação de créditos perante o Fundo de Compensação da Variação Salarial – FCVS, 
com consequente conversão em caixa e redução de passivos, sem comprometer 
a capacidade operacional da entidade.

O Passivo Circulante e Não Circulante totalizou R$ 537,76 milhões em 2025, con-
tra R$ 1.243,44 milhões em 2024, o que representou uma redução de 56,75% 
principalmente, em razão de quitação da dívida perante o FGTS.

Em 2025 a Emgea movimentou R$ 2.670,42 milhões em ingressos, desempe-
nho 50,45% menor do que o verificado em 2024 (variação de -R$ 2.718,88 mi-
lhões), em razão do menor volume recebido de Novações, que no ano alcançou 
R$ 2.130,54 milhões, sendo R$ 1.232,80 milhões diretamente no caixa da Empresa 
e R$ 850,32 milhões em espécie e títulos - CVSB/D (Certificados de Venda do 
Sistema ou títulos do Fundo de Compensação de Variações Salariais) bloqueados 
junto ao FGTS.

Os desembolsos no exercício totalizaram R$ 1.661,38 milhões, o que represen-
ta uma redução de 60,99% em relação ao montante registrado em 2024, de R$ 
2.597,16 milhões, decorrente principalmente da expressiva diminuição dos paga-
mentos relativos ao Serviço da Dívida - FGTS, que passaram de R$ 3.490,27 mi-
lhões em 2024 para R$ 780,20 milhões em 2025.

Considerando o resultado de caixa realizado no exercício da ordem de R$ 1.009,04 
milhões, o Saldo Final de Caixa passou de R$ 1.960,25 milhões em 2024 para R$ 
2.969,29 milhões em 2025, representando um crescimento de 51,50%.

Em 2025, o pagamento e retenção de tributos totalizou R$ 212,80 milhões, uma 
redução de 27,27% frente a 2024. Essa variação decorreu dos efeitos tributários 
do desreconhecimento de créditos FCVS, em atendimento à recomendação da 
CGU, do pagamento complementar de juros sobre o capital próprio e da redução 
do nível de provisionamento da carteira de créditos FCVS, com reflexos na redu-
ção das receitas e da base de cálculo dos tributos sobre o lucro na comparação 
com o exercício anterior.

Informações mais detalhadas sobre os dados econômico-financeiros encontram-
-se nas Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis, disponíveis no 
sítio eletrônico da Emgea.

https://www.emgea.gov.br/
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Comentários dos Administradores

Os resultados econômico-financeiros apresentados anteriormente propiciaram à 
Emgea um excelente resultado frente às metas empresarias estabelecidas para 
o Plano de Negócios de 2025, mantendo-a alinhada aos objetivos estratégicos 
“Gestão de Ativos” e “Sustentabilidade Financeira” estabelecidos na Estratégia de 
Longo Prazo para o quinquênio 2025-2029.

A Companhia encerrou o exercício de 2025 com um resultado líquido de R$ 900,07 
milhões, refletindo um Retorno sobre o Ativo (ROA) de 6,72%, frente à meta de 
3,52%, e um Retorno sobre o Patrimônio Líquido (ROE) de 7,41%, ante a meta de 
3,87%.

No que tange ao Índice de Eficiência Operacional – IEO, a meta estipulada propu-
nha que a despesa de pessoal correspondesse a até 4,90% da receita operacional 
líquida do exercício. A Emgea finalizou o período com as despesas de pessoal 
representando 4,64% da receita operacional líquida.

Quanto ao indicador Produtividade Per Capta – PPC, que compara o resultado ope-
racional do exercício com a média do número de funcionários do quadro próprio 
da Emgea durante o ano, foi estabelecida a meta de R$ 2,68 milhões de receita 
por empregado e alcançada uma proporção de R$ 6,03 milhões por empregado.

A carteira de imóveis não de uso, incorporados no ativo não circulante por ocasião 
da realização das garantias de empréstimo, em face do inadimplemento com o 
financiamento habitacional, encerrou o exercício com estoque de 1.166 unidades, 
representando uma redução de 19,86% em relação a 2024. Durante o exercício, 
foram vendidos 400 imóveis e a carteira totalizou uma arrecadação de R$ 10,51 
milhões.

No âmbito do crédito imobiliário pessoa física, em 2025 foram arrecadados recur-
sos na ordem de R$ 84,56 milhões, oriundos de prestações pagas pelos mutuá-
rios e renegociação ou liquidação de dívidas. Foram liquidados 2.070 contratos no 
ano, o que viabilizou a concretização da aquisição da moradia própria.

A carteira comercial perante pessoa física, dividida em diversas linhas de crédito 
concedido pela Caixa Econômica Federal e cedidos para Emgea em 2014, fechou 
o exercício de 2025 com a liquidação de 11.072 contratos, sendo 10.603 mediante 
a quitação do saldo devedor e 469 decorrentes de baixa operacional. A arrecada-
ção gerou ingresso de R$ 5,31 milhões.

A carteira de créditos vinculados a pessoas jurídicas está composta por 721 con-
tratos e se divide entre os setores público e privado. Em 2025 foi implementado o 
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processo de regularização de dívidas mediante a Cessão de Créditos a Terceiros, 
com 03 operações finalizadas.

Além disso, foi aprovado o Programa de Regularização de Imóveis para Famílias 
de Baixa Renda, com potencial de beneficiar mais de 33 mil moradias. O programa 
prioriza famílias que detêm a posse, mas não a propriedade de imóveis vinculados 
em garantia de operações com a Emgea.

Ao transformar ocupações em direitos, a Emgea assegura dignidade, cidadania 
e inclusão social, tendo sido destaque na 14ª Bienal Internacional de Arquitetura, 
realizada em São Paulo (SP), em setembro de 2025.

Assim, a carteira de créditos vinculados a pessoas jurídicas arrecadou, em 2025, 
o montante de R$ 21,64 milhões, mediante o recebimento por meio de amortiza-
ções, liquidações e operações.

No âmbito dos créditos perante o FCVS, em 2025 foram celebrados 39 contratos 
de novação (Lei nº 10.150/2000), com a obtenção de recursos financeiros (valores 
em espécie e títulos CVS) de R$ 1.116,98 milhões.

No exercício, também foram formalizados 49 novos processos de novação, no 
valor de R$ 660,92 milhões, valor este que, somado aos valores dos processos 
de novação formalizados em anos anteriores e não finalizados, de R$ 3.740,44 
milhões, totaliza R$ 4.401,36 milhões na posição de 31 de dezembro de 2025.

Mesmo após a expressiva celebração de contratos de novação até 2025, a cartei-
ra de créditos perante o FCVS da Empresa ainda é muito relevante, com um saldo 
contábil líquido de R$ 8.935,66 milhões.

No exercício de 2025, a Emgea consolidou a sua estratégia de eficiência ope-
racional por meio da modernização de processos, automação tecnológica e oti-
mização da gestão financeira e jurídica, resultando em ganhos significativos de 
produtividade e sustentabilidade institucional.

Na esfera jurídica, alcançou-se uma redução de 23,39% no gasto com condena-
ções judiciais, que passaram de R$ 4,96 milhões em 2024 para R$ 3,80 milhões 
em 2025. O resultado decorre da implementação de uma gestão estratégica, da 
padronização de entendimentos jurídicos e da ampliação da rede de escritórios 
terceirizados, que aumentou de 9 para 20 unidades em diferentes estados, pro-
movendo maior democratização do acesso e distribuição mais equilibrada dos 
processos.

Ao longo do exercício, a área de Tecnologia promoveu avanços relevantes por 
meio da automação e padronização de processos estratégicos, com destaque 
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para rotinas de arrecadação, processos jurídicos de parcelamento de imóveis e 
procedimentos contábeis associados ao FCVS, ampliando a eficiência operacio-
nal e reduzindo riscos. 

Complementarmente, foi implantado e modernizado o sítio eletrônico da Emgea, 
com melhorias visuais e funcionais alinhadas às boas práticas de governo digital 
e aos princípios de acessibilidade.

No exercício de 2025, a área contábil revisou metodologias contábeis, orçamentá-
rias e tributárias, com foco em alinhar registros e estimativas ao risco econômico 
efetivo, à legislação vigente e às melhores práticas. 

No âmbito contábil, a revisão da mensuração de provisões resultou em estimativas 
mais precisas, gerando impactos positivos no resultado do exercício, na redução 
da base tributável e na melhoria da fidedignidade das demonstrações financeiras.

No campo tributário, foram revisadas a metodologia de reconhecimento dos Juros 
Compensatórios imputados aos dividendos mínimos e as provisões para perdas 
com créditos tributários, assegurando maior aderência ao princípio da competên-
cia e eliminando distorções na base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 

Como resultado, houve economia tributária relevante, otimização do fluxo de cai-
xa e utilização de créditos tributários na compensação de débitos de PIS/Pasep e 
Cofins, sem comprometimento da segurança jurídica.

No campo da gestão financeira, decisões estratégicas aprimoraram a alocação 
das disponibilidades financeiras, resultando em maior rentabilidade, redução de 
custos administrativos e maior flexibilidade na gestão dos recursos. Destaca-se, 
ainda, a quitação do último passivo financeiro da Companhia, a dívida com o FGTS, 
encerrando obrigação histórica presente desde da criação da Emgea.

Em relação ao fluxo de caixa, foram implementadas medidas para eliminar inefi-
ciências operacionais, aprimorar o controle de entradas e saídas e recuperação 
de valores antes indisponíveis. Essas ações possibilitaram a identificação e regu-
larização de depósitos judiciais pendentes desde 2020, com ingresso de R$ 2,74 
milhões, além de ganhos recorrentes de liquidez e fortalecimento da governança 
financeira da Companhia.

Fatores de risco

Aderente às exigências da legislação e regulamentação vigentes e alinhada com 
as melhores práticas de mercado, a Emgea adota uma estrutura de gestão de ris-
cos e controles internos organizada em linhas, conforme figura 5 abaixo. 

https://www.emgea.gov.br/
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Figura 5 – Estrutura de Controles Internos e Gestão de Riscos - Emgea

Fonte: Emgea/Suris.

Os resultados das avalições de riscos alimentam uma Matriz de Riscos que, con-
sidera os níveis de probabilidade (possibilidade de ocorrência de um evento) e de 
impacto (efeito da ocorrência). Essa matriz auxilia na identificação dos riscos es-
tratégicos ou críticos, definidos como aqueles que podem comprometer o alcance 
dos objetivos e do propósito da Empresa. Os riscos são hierarquizados em graus 
de exposição: Extremo, Alto, Médio ou Baixo.

Em 2025 não foram identificados riscos residuais com grau de exposição “Alto” ou 
“Extremo”, entretanto relacionamos abaixo a integração dos Riscos Estratégicos:

O risco de carteiras – degradação de créditos adquiridos e das garantias a eles 
vinculadas, similar ao risco de crédito típico de empresas que concedem finan-
ciamentos, é estratégico para a Emgea, pois as carteiras de crédito (imobiliário, 
comercial, dos setores público e privado e junto ao FCVS) e a de imóveis não de 
uso constituem os principais ativos geradores de receitas. À medida que os crédi-
tos são recuperados ou baixados, esses ativos diminuem, podendo comprometer 
a capacidade das carteiras de gerar recursos financeiros para a Empresa. 

O risco de conjuntura é relevante para a Emgea, uma vez que mudanças nas 
condições políticas, culturais, sociais, econômicas, regulatórias, financeiras do 
Brasil (ou de outros países), podem impactar o negócio da Emgea e consequen-
temente os demais riscos mapeados.
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O risco de terceiro – serviços prestados por terceiros, produtos adquiridos sem a 
qualidade contratada ou fora do prazo, é relevante diante do modelo de negócio 
da Emgea, baseado na contratação de empresas prestadoras de serviços para a 
realização de atividades operacionais, incluindo o atendimento aos devedores. 

Falhas na prestação de serviços ou descontinuidade podem comprometer o in-
gresso de recursos, enquanto aumentos de tarifas refletem diretamente no fluxo 
de caixa, impactando o risco de liquidez e os resultados econômico-financeiros.

Trimestralmente, os resultados dos trabalhos de controles internos e gestão de 
riscos são reportados, por meio de relatórios, ao Comitê de Governança, Riscos e 
Controles e à Diretoria Executiva. Esses relatórios também são encaminhados ao 
Comitê de Auditoria e aos Conselhos de Administração e Fiscal.

3.2 Composição e remuneração da administração

A partir de 2017, conforme previsto no Decreto nº 8.945/2016, que regulamentou 
a Lei nº 13.303/2016 e instituiu a Assembleia Geral nas empresas públicas, a re-
muneração e demais vantagens dos administradores passaram a ser fixadas por 
esse órgão, em observância às orientações da Secretaria de Coordenação e Go-
vernança das Empresas Estatais – Sest.

Os critérios fixados pela Assembleia Geral estão registrados no Estatuto Social da 
Emgea:

“A remuneração dos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal não ex-
cederá a dez por cento da remuneração mensal média dos Diretores da Empresa, 
excluídos os valores relativos a férias e benefícios, nos termos da legislação vi-
gente, sendo vedado o pagamento de qualquer forma de remuneração não pre-
vista em Assembleia Geral. É vedado ainda o pagamento de participação, de 
qualquer espécie, nos lucros da Empresa. ” (Art. 16, §1º).

“Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, Comitê de Auditoria e 
demais órgãos estatutários se residentes fora de Brasília, terão ressarcidas suas 
despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho de suas funções. 
” (Art. 16, §2º).

“§5º Os membros da Diretoria Executiva farão jus, anualmente, a trinta dias de 
licença-remunerada, que devem ser fruídos no ciclo orçamentário aprovado pela 
Assembleia Geral Ordinária (AGO), sendo vedada sua conversão em espécie e 
indenização. ” (Art. 37, § 5º).

A remuneração dos colaboradores e dos membros dos órgãos estatutários da 
Emgea é divulgada no sítio eletrônico da Empresa e nas Notas Explicativas que 

https://emgea.gov.br/Home/Materia/9841D6B9-EB25-4BBE-85D4-89E1DC499DC3
https://www.emgea.gov.br/
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compõem as Demonstrações Contábeis, também publicadas no mesmo endereço 
eletrônico.

Em Assembleia Geral Ordinária de 24 de abril de 2025 foi aprovada a seguinte 
remuneração para o período compreendido entre abril de 2025 e março de 2026:

Cargo Remuneração Global

Administradores, membros do Conselho Fiscal e membros do 
Comitê de Auditoria e de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e 
Remuneração

R$ 6.988.369,96

Remuneração variável anual dos diretores – RVA 2025

A Emgea elabora anualmente o Programa de Remuneração Variável Anual – RVA 
dos Diretores, que tem por objetivo vincular a parcela da remuneração variável 
dos dirigentes a seu desempenho em relação ao alcance das metas estipuladas 
no planejamento estratégico do período.

Participam do Programa de RVA os membros da Diretoria Executiva, não sendo 
abrangidos os membros dos Conselhos e Comitês da Companhia. O limite máxi-
mo (valor de referência mais bônus) de pagamento a cada participante é fixado 
pela Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais – SEST, que 
encaminha essa e outras orientações gerais para a elaboração do RVA, via Ofício. 

A Emgea elabora metas para indicadores de desempenho nas dimensões Econô-
mico-Financeira, Política Pública e Governança Coorporativa, com pesos de 30%, 
50% e 20%, respectivamente.

Os indicadores definidos para o programa são alinhados com o Planejamento Es-
tratégico e com o Plano de Negócios da Empresa. Os pagamentos são condi-
cionados ao alcance das metas estabelecidas, sendo os valores dos indicadores 
verificados e auditados.

Caso o desempenho dos indicadores em relação às metas, ponderado pelos res-
pectivos pesos, atinja 100%, cada participante tem direito ao valor de referência, 
atualmente equivalente a 1,5 remunerações. Em caso de extrapolação da meta, 
limitado a 120% de desempenho, o bônus pode chegar a 0,75 remuneração, tota-
lizando até 2,25 remunerações por participante.

A remuneração devida aos participantes é paga em quatro etapas: 60% do valor 
no ano seguinte à execução do programa e os 20%, 10% e 10% restantes nos três 
anos seguintes, respectivamente. 
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Nas parcelas diferidas, é prevista uma redução de até 20% na remuneração devi-
da, proporcional à eventual redução do lucro obtido no ano de pagamento quando 
comparado com o lucro obtido no exercício que gerou o direito.

No programa de 2025, a Emgea estipulou dois indicadores de política pública, 
com peso de 25% cada um, totalizando os 50% recomendados pela Sest.

 Os indicadores são: 

• Liquidação da Carteira Comercial (LCC). O indicador possuía a meta de 
liquidação de 9.200 contratos da carteira comercial, considerando apenas as 
liquidações fruto de quitação de saldo devedor. Nesse aspecto, foram liqui-
dados 10.603 durante o exercício, resultando no desempenho de 115,25% da 
meta. 

• Liquidação da Carteira Pessoa Física (LPF). O indicador possuía a meta 
de liquidação de 2.000 contratos da carteira pessoa física. Foram liquidados 
2.070 durante o exercício, resultando no desempenho de 103,50% da meta.

Esses indicadores foram estipulados com vistas a estimular o desenvolvimento de 
soluções para o cumprimento da política pública central da Emgea.

3.3 Inovações em governança corporativa

Como empresa pública com uma função social a cumprir, a Emgea pauta sua 
atuação segundo os seguintes princípios de integridade: observância da legisla-
ção e regulamentação, respeito aos valores éticos e trabalho em prol do interesse 
público.

A preocupação com a promoção de altos padrões de integridade norteia as ações 
e as decisões dos dirigentes, que atuam com o compromisso de transmitir exem-
plos de ética e conduta em seus relacionamentos profissionais com os colabora-
dores, terceiros, autoridades governamentais e clientes.

Sendo assim, somando-se à definição da estrutura administrativa e às competên-
cias estabelecidas tanto no Estatuto Social quanto no Regimento Interno, a Emgea 
adota uma série de práticas de governança, dentre as quais podem-se destacar:

Figura 06 – Práticas de Governança

https://emgea.gov.br/Home/Materia/9841D6B9-EB25-4BBE-85D4-89E1DC499DC3
https://www.emgea.gov.br/Home/Materia/9F997854-AB0C-4572-8329-CC7D7D0CCB83
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Fonte: Emgea

A Emgea tem a transparência ativa como um de seus princípios de governança e 
divulga informações sobre a Empresa através de:

• Sítio eletrônico da Empresa;

• Relatório da Administração;

• Demonstrações Financeiras trimestrais e anuais;

• Apresentação Institucional;

• Relatório de Gestão e Relatório Anual na forma de Relatório Integrado; 

• Carta Anual de Políticas Públicas e Governança Corporativa.

Esse compromisso se concretiza por meio de dois instrumentos fundamentais que 
direcionam a conduta de todos os colaboradores: o Código de Ética, Integridade e 
Conduta e o Programa de Integridade.

Ambos integram o conjunto de normativos internos da Empresa e são divulgados 
em canais de comunicação interno (intranet) e externo (sítio eletrônico www.em-
gea.gov.br).

https://www.emgea.gov.br/Home/Page/0a2e9efd-5c01-45a5-8ad0-bbbaa2fa7308
https://www.emgea.gov.br/Home/Index
https://emgea.gov.br/Home/Page/cc73d3d0-d3ca-426f-a48a-0d715011a9c6
https://www.emgea.gov.br/Home/Page/cc73d3d0-d3ca-426f-a48a-0d715011a9c6
https://www.emgea.gov.br/Home/Page/34c81684-3912-495b-815d-83f1d9b6def5
https://www.emgea.gov.br/Home/Page/85daee2a-c366-4837-883b-d21532f15b68
https://emgea.gov.br/Home/Materia/A1A1AB03-26BF-4150-941C-481E7320A9FD
https://www.emgea.gov.br/Home/Page/9d925815-4516-43a0-af39-dd23adaf46db
https://www.emgea.gov.br/Home/Page/9d925815-4516-43a0-af39-dd23adaf46db
https://www.emgea.gov.br/Home/Page/ff000e58-646e-49be-8f25-0611f7867d45
https://www.emgea.gov.br/Home/Index
https://www.emgea.gov.br/Home/Index


Carta Anual de Políticas Públicas e Governança Corporativa - Exercício 202526

O Programa de Integridade apresenta, de forma consolidada, as práticas adotadas 
pela Empresa para assegurar o cumprimento dos princípios de integridade, bem 
como para prevenir, detectar, remediar e punir práticas de corrupção, fraude, irre-
gularidades, desvios éticos e de conduta.

Em complemento, para orientar o comportamento da Empresa em relação a temas 
técnicos, são definidas políticas específicas, aprovadas pelo Conselho de Admi-
nistração.

As diretrizes expressas nas políticas norteiam a atuação em todos os níveis orga-
nizacionais e devem ser observadas quando do desenvolvimento de processos e 
de produtos, da elaboração de normativos, da realização de negócios, da execu-
ção dos serviços e da tomada de decisão.

As rotinas de trabalho são estabelecidas em normativos internos, normas e proce-
dimentos, formalmente definidos e publicados em sistema específico, na intranet.

As normas estabelecem o conjunto de princípios, regras e critérios corporativos 
que devem ser adotados e definem métodos, padrões e parâmetros para os ne-
gócios e atividades da Empresa. 

Os procedimentos orientam sobre como realizar determinadas tarefas e comple-
mentam as normas, descrevendo as rotinas passo a passo.

A Emgea considera que tanto a fiscalização pela sociedade quanto pelo Estado 
são importantes mecanismos auxiliares para a melhoria de seus processos e re-
sultados. Portanto, divulga em seu sítio eletrônico informações sobre a Empresa e 
disponibiliza ao cidadão canais para denúncias, reclamações, solicitações, suges-
tões, elogios e pedidos de acesso à informação:

• Setor Bancário Sul Quadra 2, Lote 10, Bloco J, Edifício Carlton Tower CEP: 
70070.120, Brasília - DF, divulgado no sítio eletrônico, para:

•	 Atendimento presencial;

•	 Encaminhamento de correspondências à Comissão de Ética, à Ouvi-
doria ou à Corregedoria;

•	 Serviço de Informação ao Cidadão – SIC.

• Canais no sítio eletrônico: link para a plataforma Fala.BR, destinadas à/ao:

•	 Ouvidoria;

•	 Comissão de Ética;

•	 Auditoria Interna;

https://www.emgea.gov.br/Home/Index
https://www.emgea.gov.br/Home/Index
https://falabr.cgu.gov.br/web/home
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•	 Comitê de Auditoria; e

•	 Corregedoria.

A Emgea analisa as reclamações e apura as denúncias recebidas, não obstante 
à atuação dos órgãos de fiscalização e de controle, que têm acesso a todos os 
documentos e informações necessários à realização de seus trabalhos, inclusive 
àqueles eventualmente classificados como sigilosos pela Empresa.

Este documento foi aprovado pelo Conselho de Administração em 30.4.2026 - Ata 
Ordinária nº 312 
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Setor Bancário Sul Quadra 2, Lote 10, Bloco J
Edifício Carlton Tower 

CEP: 70070.120, Brasília - DF

www.emgea.gov.br - emgea@emgea.gov.br 




